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Assunto: Processos judiciais e povos indígenas 

Relator: Juiz Federal substituto Daniel Chiaretti 
Revisor: Juiz Federal substituto Ricardo Duarte Ferreira Figueira 

1. Introdução 

O Poder Judiciário tem progressivamente incorporado em suas práticas tratados internacionais de Direitos 
Humanos e a jurisprudência internacional, havendo um esforço inclusive do ponto de vista da produção de 
normas neste sentido. A este respeito, podemos mencionar a Recomendação CNJ nº 123/2022, a qual 
“recomenda aos órgãos do Poder Judiciário brasileiro a observância dos tratados e convenções 
internacionais de direitos humanos e o uso da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos”. 
Para além de normativos mais gerais, o CNJ tem editado, ainda, resoluções sobre temas específicos, 
estando a proteção dos direitos indígenas entre as preocupações do órgão. A este respeito podemos 
mencionar a Resolução CNJ nº 287/2019, sobre o tratamento de pessoas indígenas acusadas, rés, 
condenadas ou privadas de liberdade, e a Resolução CNJ nº 454/2022, a qual estabelece diretrizes e 
procedimentos para efetivar a garantia do direito ao acesso ao Judiciário de pessoas e povos indígenas. 
Neste contexto, considerando a competência para julgamento dos processos que envolvem os direitos 
indígenas, é importante que os órgãos locais da Justiça Federal aprimorem seus procedimentos à luz das 
orientações do CNJ. Isso se revela especialmente importante em nossa Seção Judiciária. De fato, o Brasil 
tem uma população indígena de cerca de 800 mil pessoas e cerca de 462 terras indígenas regularizadas. O 
estado do Mato Grosso do Sul, por sua vez, possui a segunda maior população indígena do país. Segundo o 
censo IBGE 2010, a população indígena no Mato Grosso do Sul é de cerca de 80 mil habitantes, presentes 
em 29 municípios, sendo 08 etnias (Guarani, Kaiowá, Terena, Kadwéu, Kinikinaw, Atikun, Ofaié e Guató) e 
06 línguas mãe (Guarani, Terena, Kadwéu, Guató, Ofaié e Kinikinaw). 
Sensível a essa realidade, o Grupo de Apoio para Pessoas em Extrema Vulnerabilidade (Gapex) realizou, no 
dia 19/08/2022, uma reunião com a participação de atores relevantes na defesa de direitos indígenas 
(https://youtu.be/9hJKSWTO3yM). A partir deste debate foi possível identificar alguns problemas em 
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procedimentos judiciais envolvendo a população indígena em nossa Seção Judiciária, os quais serão 
desenvolvidos de forma individual a seguir. 

2. Respeito à organização social dos povos indígenas 

Um primeiro problema identificado na reunião envolve o modelo de audiências utilizado pela Justiça 
Federal, o qual nem sempre está de acordo com os costumes dos povos originários. 

Segundo Valdelice Veron, Líder Guarani-Kaiowá e intérprete judicial, é preciso uma melhor comunicação 
entre a Justiça Federal e as comunidades indígenas de modo a articular atos judiciais de modo harmônico 
com os costumes dessas populações. Isso envolve inclusive temas de fácil solução, como evitar 
agendamento de audiência em horários que sejam incompatíveis com os costumes locais. A título de 
exemplo, no contexto de algumas comunidades indígenas, audiências às 16h30 são consideradas muito 
tardes, quase coincidindo com o horário do jantar, sendo ideal que os atos ocorram pela manhã. 
Outro ponto mencionado na reunião e que merece reflexão é a realização de atos virtuais na temática 
indígena. Em que pese essa possa ser uma solução adequada em casos de comunidades indígenas muito 
distantes de grandes centros e que contem com estrutura para atos remotos, em uma parcela expressiva 
dos casos a realização de audiências por videoconferência pode prejudicar os atos em razão de diferenças 
culturais e acesso precário à internet nas comunidades. Assim, conforme pontuado pela defensora pública 
federal Daniele de Souza Osório, é importante uma avaliação criteriosa sobre a viabilidade da realização do 
ato por videoconferência, o que foi reforçado também por Ivo Macuxi, advogado e Integrante do 
Departamento Jurídico do Conselho Indígena de Roraima. 
Existem ainda dificuldades que envolvem a própria organização familiar e cultural desses povos, as quais 
possuem implicação na tutela de direitos e nem sempre são conhecidas pelo Poder Judiciário. Para mitigar 
as dificuldades, o procurador da República Marco Antônio Delfino de Almeida sugeriu a elaboração de 
convênios ou termos de cooperação para a elaboração de laudos antropológicos mais gerais. Seria o caso, 
por exemplo de laudos indicando os sistemas de casamento em parentesco de dada comunidade, o que 
pode ser analisado no momento do julgamento de benefícios previdenciários. 
Sobre esses temas, o art. 13 da Resolução CNJ nº 454/2022 dispõe que “[p]ara garantir o devido processo 
legal e assegurar a compreensão da linguagem e dos modos de vida dos povos indígenas, a instrução 
processual deve compatibilizar as regras processuais com as normas que dizem respeito à organização 
social, à cultura, aos usos e costumes e à tradição dos povos indígenas, com diálogo interétnico e 
intercultural.”  

3. Respeito aos direitos linguísticos 

O respeito aos direitos linguísticos dos povos indígenas possui destaque em normativos internacionais. Há 
previsão expressa sobre o tema, por exemplo, nos arts. 28.3 e 30.2 na Convenção nº 169 da OIT, arts. 13, 
14 e 16 da Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas e art. 14.2 da Declaração Americana sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas. O art. 16 da Resolução CNJ nº 454/2022 também privilegia a utilização da 
língua nativa. 
Neste contexto, há diversos pontos que merecem aprimoramento no contexto das audiências com 
indígenas. O primeiro, e talvez principal, é admitir que os intérpretes devem ter uma postura ativa, 
promovendo o que a professora Liana Amin Lima da Silva chamou de uma “dupla tradução” sobre o idioma 
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e o próprio direito. Isso implica aceitar que o papel do intérprete não é apenas traduzir de forma fiel o que 
é dito pelo magistrado e pelas partes, mas também promover uma adaptação considerando o contexto 
cultural e social das comunidades indígenas. Isso reforça, inclusive, a necessidade de utilização, sempre que 
possível, de intérpretes que tenham conhecimento daquele povo em específico. Daí porque o art. 22.3 da 
Declaração Americana não se restringe ao uso de intérpretes linguísticos, mencionando expressamente a 
necessidade de intérpretes culturais. 
Considerando essas dificuldades de interpretação linguística e cultural, é importante que as decisões sejam 
redigidas em termos simples, facilitando a compreensão pelos indígenas. Neste tema, é de se registrar que 
há uma dificuldade inclusive nas intimações por oficiais de justiça. Como salientado pela defensora pública 
federal Daniele de Souza Osório, em muitos casos há muita dificuldade de compreensão sobre o ato para o 
qual os indígenas estão sendo intimados, de modo que é preciso repensar também este modelo de 
intimação. 
Por fim, há uma dificuldade envolvendo a remuneração dos intérpretes, o que é especialmente agravado 
no caso dos indígenas. Isto porque os intérpretes são, em regra, pessoas da própria comunidade indígenas 
que possuem outros empregos, os quais coincidem com os horários de seus trabalhos habituais. Neste 
contexto, a intérprete Valdelice relatou que acaba tendo prejuízo financeiro ao atuar nas audiências, pois o 
que deixa de ganhar no seu trabalho como professora não é compensado pelo baixo valor pago pela Justiça 
Federal.  

4. Justiça Itinerante 

Considerando os problemas elencados, um modo de garantir um acesso à justiça mais efetivo para as 
comunidades indígenas do Mato Grosso do Sul é a utilização da estrutura da Justiça Federal Itinerante 
especificamente para demandas indígenas.  
Seria o caso de organização de uma atuação específica, voltada para comunidades indígenas 
independentemente da localização geográfica, seja distante dos grandes centros ou nas periferias das 
cidades, com uma estrutura de pessoal que garanta o respeito aos direitos culturais e linguísticos.  
Assim, além da estrutura já utilizada pela Justiça Federal em seus itinerantes, poderiam ser agregados 
antropólogos, intérpretes e até mesmo advogados indígenas, reforçando assim a atuação em conjunto com 
a DPU, MPF e a UFMS, os quais já são parceiras no projeto. 

5. Proposições 

Assim, busca-se através da presente Nota Técnica, as seguintes sugestões.  
Em primeiro lugar, comunicação do teor da presente nota aos juízes e juízas federais para que tomem 
ciência das seguintes boas práticas no contexto de processos judiciais envolvendo indígenas: 
a) observância da Resolução CNJ nº 545/2022, incorporando-a nas decisões e procedimentos que envolvam 
povos indígenas; 
b) aceitação e estímulo de uma postura ativa do intérprete, o qual deve promover não apenas uma 
tradução linguística, mas também cultural dos atos judiciais; 
c) agendamento de audiências em horários que estejam de acordo com as práticas culturais da comunidade 
indígena na qual a parte está inserida, privilegiando-se atos pela manhã; 
d) utilização preferencial de audiências presenciais quando a parte fizer parte de comunidade indígena com 
pouco acesso à internet ou haja dificuldades culturais que dificultem o ato. 
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Em segundo lugar, recomendar que a Direção do Foro: 
a) estabeleça um convênio que permita a realização de laudos antropológicos sobre costumes de 
comunidades indígenas específicas que possam ser úteis para o julgamento de demandas, em especial de 
Direito Previdenciário; 
b) organize uma versão da Justiça Federal Itinerante voltada especificamente para demandas indígenas. 
Por fim, seja oficiado o Grupo de Trabalho do Conselho da Justiça Federal responsável pela reestruturação 
dos valores pagos a intérpretes e peritos para que as informações colhidas para a elaboração nesta Nota 
Técnica possam subsidiar os debates sobre o tema. 
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